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FERSAP — FEDERAÇÃO REGIONAL DE SETÚBAL
DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS

Anúncio n.o 3886/2007

Em assembleia geral extraordinária de 31 de Maio de 2007, a
FERSAP — Federação Regional de Setúbal das Associações de Pais
procedeu à alteração dos estatutos publicados no suplemento ao Diário
da República, 3.a série, n.o 243, de 21 de Dezembro de 2005, os quais
passam a ter a redacção em anexo.

6 de Junho de 2007. — O Secretário-Geral, João da Silva Batista.

Estatutos

CAPÍTULO I

Da Federação

Artigo 1.o

Denominação

A Federação Regional de Setúbal das Associações de Pais, também
designada por FERSAP, constitui-se nos termos da lei e rege-se pelos
presentes estatutos.

Artigo 2.o

Natureza e âmbito

1 — A FERSAP, que se regerá pelos presentes estatutos e regu-
lamentos aprovados em assembleia geral, é uma associação de direito
privado e interesse público, educativo, formativo, cultural e científico,
sem fins lucrativos, constitui-se, no âmbito do distrito de Setúbal,
como estrutura federada de uniões e federações, de âmbito local,
e de associações de pais e encarregados de educação.

2 — A FERSAP intervirá como parceiro social junto dos órgãos
de soberania, instituições e autarquias, de modo a possibilitar e facilitar
o exercício de direitos e cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação, como principais responsáveis de
orientarem e participarem na educação dos seus filhos e ou educandos.

3 — A FERSAP exerce a sua actividade independentemente de
qualquer ideologia política ou religiosa, respeitando as diversas cor-
rentes de opinião e, bem assim, os direitos universais do homem e
da criança, em especial no que se refere à educação, ciência e cultura.

Artigo 3.o

Objecto e objectivos

1 — A FERSAP tem por objecto congregar, coordenar, dinamizar,
defender e representar, a nível distrital, as associações de pais e encar-
regados de educação.

2 — São objectivos da FERSAP:

a) Incentivar a criação das associações de pais e encarregados de
educação e a sua dinamização;

b) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de educação,
habilitando-os ao cabal desempenho da sua missão de primeiros e
principais educadores;

c) Defender os interesses morais, culturais e físicos dos filhos e
ou educandos;

d) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação;

e) Pugnar pela dignificação do ensino em qualquer dos aspectos
de qualidade, eficiência, disciplina e respeito pelos valores humanos
em geral;

f) Participar, na parte que lhe compete, na definição de uma política
de educação e juventude;

g) Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social
no âmbito do movimento associativo de pais e encarregados de
educação.

3 — A FERSAP salvaguardará a sua independência em relação
a quaisquer organizações oficiais ou privadas, fomentando a cola-
boração efectiva entre todos os intervenientes no processo educativo.

4 — A FERSAP poderá exercer actividades que, não dizendo res-
peito a aspectos meramente educativos, se relacionem com estes e
com a defesa e apoio da instituição familiar, o que pode fazer em
cooperação com outras federações ou associações que proponham
objectivos afins.

Artigo 4.o

Sede e duração

1 — A sede da FERSAP é em Almada, podendo ser transferida
por deliberação da assembleia geral.

2 — A FERSAP durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Dos membros

Artigo 5.o

A FERSAP é constituída por membros efectivos e honorários.
1 — São membros efectivos da FERSAP:

a) As associações de pais e encarregados de educação, a seguir
mencionadas por associações, criadas no âmbito dos estabelecimentos
do ensino oficial, particular ou cooperativo, devidamente legalizadas;

b) As federações ou uniões concelhias e locais das associações de
pais e encarregados de educação, adiante designada por uniões.

2 — São membros honorários:

a) Individualidades ou instituições que tenham tido participação
relevante no movimento associativo de pais e encarregados de
educação;

b) A atribuição de membro honorário é aprovada em assembleia
geral, sob proposta do conselho executivo.

Artigo 6.o

Direitos dos membros

1 — São direitos dos membros efectivos da FERSAP:

a) Participar, com direito de voto, na assembleia geral da FERSAP;
b) Fazer-se representar nos termos dos presentes estatutos;
c) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da FERSAP, nos termos

dos presentes estatutos;
d) Beneficiar do apoio e dos serviços da FERSAP;
e) Ser mantido ao corrente das actividades da FERSAP.

2 — São direitos dos membros honorários:

a) Participar, sem direito a voto, na assembleia geral;
b) Beneficiar do apoio e dos serviços da FERSAP;
c) Ser mantido ao corrente das actividades da FERSAP.

Artigo 7.o

Deveres dos membros

1 — São deveres dos membros efectivos da FERSAP:

a) Cumprir e respeitar as disposições estatutárias e regulamentares;
b) Colaborar nas actividades da FERSAP e contribuir para a rea-

lização dos seus objectivos e prestígio da sua actuação;
c) Pagar pontualmente a quota e demais encargos fixados nos termos

dos presentes estatutos, ou por deliberação da assembleia geral;
d) Remeter à FERSAP cópia da acta da assembleia geral que elegeu

os seus órgãos sociais em exercício;
e) Não utilizar as actividades da FERSAP em benefício próprio.

2 — São deveres dos membros honorários da FERSAP:

a) Cumprir e respeitar as disposições estatutárias e regulamentares.

Artigo 8.o

Admissões e demissões

1 — A admissão das associações e das uniões concelhias como mem-
bros efectivos faz-se por deliberação do conselho executivo.

2 — Perdem a qualidade de membros efectivos:

a) Os membros que, de acordo com os estatutos, expressem a von-
tade de deixar de estar filiados e notifiquem o conselho executivo
dessa decisão por carta registada;

b) Os membros que se dissolverem;
c) Os membros que comprovadamente violarem os estatutos, por

decisão da assembleia geral, sob proposta do conselho executivo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Artigo 9.o

Especificação

São órgãos sociais da FERSAP:

a) A assembleia geral;
b) O conselho executivo;
c) O conselho fiscal;
d) O conselho de jurisdição e disciplina.
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Artigo 10.o

Da assembleia geral

1 — A assembleia geral da FERSAP é constituída pelos represen-
tantes de cada um dos membros no pleno gozo dos seus direitos.

2 — A mesa da assembleia é constituída pelo presidente, vice-pre-
sidente e secretário.

3 — A assembleia geral reúne em sessão ordinária uma vez por
ano e em sessão extraordinária por convocação do seu presidente,
a pedido do conselho executivo, do conselho fiscal, do conselho de
jurisdição e disciplina ou de 20 % dos membros no pleno gozo dos
seus direitos.

4 — A convocatória da assembleia geral será feita por carta, expe-
dida com a antecedência mínima de 20 dias, na qual se indicará o
dia, a hora e o local da assembleia, bem como a respectiva ordem
de trabalhos.

a) A assembleia geral funcionará em primeira convocatória com
um mínimo de metade dos membros efectivos. Funcionará em segunda
convocatória, trinta minutos depois da hora marcada para a primeira,
com qualquer número de membros.

5 — Compete à assembleia geral:

a) Aprovar e ou alterar os estatutos;
b) Discutir e votar o relatório e contas anuais;
c) Aprovar o plano de acção e o orçamento para o ano social

seguinte;
d) Eleger e destituir os membros dos corpos sociais;
e) Fixar a quota anual ou outros encargos a suportar pelas

associadas;
f) Aprovar e alterar o regimento interno;
g) Deliberar sobre a extinção da FERSAP.

6 — As deliberações são tomadas por maioria dos presentes, salvo
nos casos seguintes:

a) Alteração dos estatutos e ou destituição dos corpos sociais, sendo
necessária a maioria qualificada de três quartos dos membros
presentes;

b) Extinção da FERSAP, sendo necessária a maioria qualificada
de três quartos do total dos seus membros.

Artigo 11.o

Do conselho executivo

1 — A FERSAP é gerida pelo conselho executivo.
2 — O conselho executivo é constituído por um presidente, um

vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e três a cinco vogais.
3 — São atribuições do conselho executivo:

a) Representar a FERSAP e em seu nome defender os seus direitos
e assumir as suas obrigações;

b) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral, criar e
dirigir os serviços da FERSAP e executar todas as actividades que
se enquadrem no seu objectivo;

c) Elaborar o plano de acção e o orçamento, bem como o relatório
e contas anuais para apresentar à assembleia geral;

d) Elaborar e propor à assembleia geral a aprovação de quaisquer
regulamentos;

e) Admitir os membros efectivos;
f) Propor os membros honorários;
g) Criar e organizar comissões especializadas e grupos de trabalho

em ordem aos objectivos da FERSAP;
h) Nomear os representantes da FERSAP na CONFAP;
i) Promover reuniões temáticas periódicas, abertas a todas as

associadas.

Artigo 12.o

Do conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é constituído pelo presidente e dois vogais
eleitos em assembleia geral.

2 — Compete ao conselho fiscal:

a) Verificar periodicamente a regularidade das contas, quer no
aspecto contabilístico, quer na sua correspondência com a situação
real;

b) Solicitar a convocatória da assembleia geral se verificar a exis-
tência de abusos ou irregularidades graves em matéria de gestão eco-
nómica e financeira;

c) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais.

3 — As deliberações são tomadas em sessão por maioria, tendo
o presidente o voto de qualidade.

Artigo 12.o-A (artigo novo)

Do conselho de jurisdição e disciplina

1 — O conselho de jurisdição e disciplina é constituído por um
presidente e quatro vogais.

2 — Compete ao conselho de jurisdição e disciplina:

a) Velar pelo cumprimento das disposições legais, estatutárias e
regulamentares, na parte aplicável;

b) Emitir pareceres vinculativos sobre a interpretação dos estatutos
e a integração das suas lacunas, a submeter posteriormente à rati-
ficação da assembleia geral;

c) Instaurar processos, por sua iniciativa ou a requerimento dos
restantes órgãos sociais, deliberar sobre questões disciplinares, aplicar
sanções e conhecer os recursos que forem apresentados, instruindo
os respectivos processos, tudo nos termos dos estatutos;

d) Apresentar os recursos para a assembleia geral, emitindo parecer
sobre a decisão a tomar;

e) Promover inquéritos ou proceder a averiguações sobre factos
que os órgãos sociais apontem para esse efeito;

f) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam submetidos pelos
órgãos sociais;

g) Solicitar a convocação da assembleia geral nos termos esta-
tutários;

h) Elaborar o seu próprio regimento;
i) Exercer todas as demais atribuições que lhe sejam cometidas

pela lei, pelos estatutos e regulamentos internos.

3 — No exercício das suas competências pode o conselho de juris-
dição e disciplina solicitar, por escrito, a quaisquer dos órgãos sociais
as informações que entenda necessárias, devendo as mesmas ser reme-
tidas no prazo máximo de 14 dias.

Artigo 12.o-B (artigo novo)

Do conselho de representantes

1 — O conselho de representantes é constituído por dois repre-
sentantes das associações de cada concelho do distrito de Setúbal.

2 — O conselho de representantes é um órgão de assessoria e con-
sulta junto do conselho executivo da FERSAP, devendo pronunciar-se
sobre as matérias que lhe sejam submetidas, fazendo sobre as mesmas
propostas e recomendações.

3 — A designação destes representantes é feita anualmente em reu-
nião geral concelhia de estruturas associativas locais.

4 — Onde exista estrutura concelhia, o presidente do respectivo
órgão de direcção terá obrigatoriamente assento neste conselho,
excepto se fizer parte do conselho executivo da FERSAP.

5 — O conselho reúne ordinariamente nos meses de Março e
Novembro, por convocatória do presidente do conselho executivo.

6 — Em cada reunião plenária será eleita a respectiva mesa de
entre os seus membros, sendo um deles o presidente, que dirigirá
os trabalhos, coadjuvado por dois secretários.

7 — Compete ao conselho de representantes dar contributos sobre
questões que contribuam para uma educação de qualidade e o sucesso
escolar, garantindo que as mesmas traduzam o sentido das associações
do distrito de Setúbal.

Artigo 13.o

Do processo eleitoral

1 — A eleição para os órgãos sociais da FERSAP é feita por escru-
tínio directo e secreto, para um mandato bienal, e deve estar concluída
antes do final de Janeiro.

2 — A apresentação de candidaturas abrange obrigatoriamente os
quatro órgãos, mesa da assembleia geral, conselho executivo, conselho
fiscal e conselho de jurisdição e disciplina.

3 — A apresentação de candidaturas para os órgãos sociais da FER-
SAP deverá ser feita ao presidente da mesa da assembleia geral, no
prazo a estipular no regulamento eleitoral.

4 — As propostas de candidatura deverão ser acompanhadas de
declarações de aceitação das associadas candidatas no pleno gozo
dos seus direitos.

5 — Os órgãos sociais cessantes continuarão em exercício até à
tomada de posse dos órgãos eleitos, que deverá ocorrer até 15 dias
após a sua eleição.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 14.o

As receitas da FERSAP compreendem:

a) Quotas das associações de pais e encarregados de educação
e das uniões;
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b) Subsídios de entidades oficiais e particulares;
c) Rendimentos de serviços e bens próprios;
d) Heranças, legados e doações.

Artigo 15.o

A FERSAP, para actos de gestão financeira, obriga-se a duas assi-
naturas de entre o presidente, o vice-presidente, o tesoureiro e o
secretário do conselho executivo, sendo obrigatória a assinatura do
tesoureiro.

Artigo 16.o

As contas anuais devem reportar-se às contas respeitantes ao ano
civil anterior, sendo enviadas aos membros efectivos até 20 dias antes
da assembleia geral convocada para o efeito.

Artigo 17.o

1 — Em caso de dissolução da FERSAP, a assembleia geral deter-
minará o destino a dar aos seus bens e designará os seus liquidatários.

2 — Nos casos omissos dos presentes estatutos observar-se-á o dis-
posto da lei geral e no regimento interno.

2611022883

FLAVIMURÇA — PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Anúncio n.o 3887/2007

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula
n.o 01136/010829; número de identificação de pessoa colec-
tiva 505678942; inscrição n.o 4 e averbamento n.o 2 à inscrição n.o 1;
números e data das apresentações: 01 e 03/040108.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o seguinte:

Apresentação n.o 01/040108 — reforço do capital e alteração parcial
do contrato — alterado o artigo 3.o o qual ficou com a seguinte nova
redacção:

«Artigo 3.o

O capital social é de E 200 000, integralmente realizado em
dinheiro e corresponde à soma de três quotas, duas de E 66 666,67,
uma de cada um dos sócios José Carlos de Sousa Ribeiro e Maria
Florinda Abreu da Cunha dos Santos, e uma de E 66 666,66 do
sócio José Alberto Teixeira Ribeiro.»

Of. averbamento n.o 2 — apresentação n.o 03/040108 — cessação
de funções do gerente José Alberto Teixeira Ribeiro em 27 de Novem-
bro de 2003, por renúncia.

Está conforme o original.

O texto completo do contrato está depositado na pasta respectiva.

8 de Janeiro de 2004. — O Ajudante, José Luís Dias.
2004929375

FLAVIPNEUS — SOCIEDADE
DE COMERCIALIZAÇÃO DE PNEUS, L.DA

Anúncio n.o 3888/2007

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula
n.o 00726/941213; número de identificação de pessoa colec-
tiva 503309464.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documentos
respeitantes à prestação de contas.

Ano de exercício — 2002.

Está conforme o original.

30 de Junho de 2003. — A Ajudante, Maria de Lurdes da Costa
Machado de Moura.

2001725043

FUNDAÇÃO DA HERDADE DA COMPORTA

Anúncio (extracto) n.o 3889/2007

Certifico que, por escritura de alteração de estatutos de 10 de Outu-
bro de 2006, exarada a fl. 53 do livro n.o 144-A de escrituras diversas
do Cartório Notarial a cargo de Júlia Maria Mateus da Silva, a fun-
dação denominada Fundação da Herdade da Comporta, com sede

na freguesia da Comporta, Largo de São João, 8, concelho de Alcácer
do Sal, alterou os seus estatutos quanto aos artigos 11.o, n.os 2 e 5,
12.o, n.o 2, alínea d), 17.o, n.o 1, e 23.o, que passam a ter a redacção
que consta do documento complementar, que faz parte integrante
da referida escritura.

Está conforme.

10 de Outubro de 2006. — A Notária, Júlia Maria Mateus da Silva.
3000219674

GRUPO DE AMIGOS DO VALONGO

Anúncio (extracto) n.o 3890/2007

Certifico que, por escritura de 11 de Março de 2005, iniciada a
fl. 3 do livro n.o 1 de escrituras diversas do Cartório Notarial de
Torres Vedras a cargo da notária Maria Heloísa Bravo e Pereira
da Silva, foi constituída uma associação denominada Grupo de Amigos
do Valongo, que se regerá nos termos dos artigos seguintes:

Artigo 1.o

O Grupo de Amigos do Valongo é uma associação sem fins lucra-
tivos que se constitui por tempo indeterminado, com sede no Largo
da Fonte, 4, lugar de Valongo, freguesia de A dos Cunhados, concelho
de Torres Vedras.

Artigo 2.o

A associação tem por objecto promover:

O desporto nas diversas vertentes, nomeadamente no desenvol-
vimento e promoção da actividade física na localidade, bem como
no melhoramento de infra-estruturas desportivas de serviço à popu-
lação;

O apoio social às necessidades sociais da localidade;
A cultura e o recreio, o apoio ao desenvolvimento da tradição

e da identidade cultural de Valongo, bem como o desenvolvimento
de espectáculos e outros eventos com fins sociais.

Artigo 3.o

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

Artigo 4.o

Os membros da mesa de assembleia geral, da direcção e do conselho
fiscal são eleitos em assembleia geral mediante escrutínio secreto,
com mandato de três anos, podendo ser reeleitos.

Artigo 5.o

A mesa da assembleia geral é composta por três membros: pre-
sidente e dois secretários.

Artigo 6.o

1 — A assembleia geral é convocada por aviso postal remetido a
cada um dos associados, com a antecedência mínima de oito dias,
para a morada indicada na sede da associação, devendo dele constar
o dia, a hora e o local da reunião e a respectiva ordem de trabalhos.

2 — A assembleia geral reúne, em primeira convocação, se nela
estiverem presentes, pelo menos, metade dos associados; em segunda
convocação, reúne com qualquer número de associados.

3 — A assembleia geral reúne ordinariamente no mês de Março
de cada ano; deverá apreciar e votar um relatório de contas da gerência
anterior e votar o plano de actividades.

4 — a) A assembleia geral reúne extraordinariamente nos termos
definidos pela lei e pelo regulamento geral interno.

b) Nas assembleias gerais, os associados podem fazer-se representar
por outros associados mediante carta dirigida ao presidente da mesa
da assembleia geral.

Artigo 7.o

1 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos
dos associados presentes.

2 — As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto
favorável de três quartos do número dos associados presentes.

3 — A deliberação sobre a dissolução da associação requer o voto
favorável de três quartos do numero total de associados.

Artigo 8.o

1 — A direcção é composta por cinco membros: presidente, vice-
-presidente, tesoureiro, secretário e vogal, competindo-lhe a gerência
social, administrativa, financeira e disciplinar da associação.




